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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 325/2013
de 1 de novembro

No âmbito das suas atribuições, o Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I.P., promove a implementação 
de programas destinados a responder às necessidades, e 
especificidade, do universo jovem, nomeadamente nas 
áreas da ocupação dos tempos livres, do voluntariado, do 
associativismo, da educação não formal e da formação.

Pela sua relevância, é de sublinhar a promoção e im-
plementação pelo Instituto Português do Desporto e Ju-
ventude, I.P., de programas destinados a responder às 
necessidades dos jovens, nomeadamente, na ocupação de 
tempos livres.

O Programa de Ocupação de Tempos Livres – cujo 
regulamento foi aprovado pela Portaria n.º 205/2013, de 
19 de junho – permite a participação de jovens em projetos, 
potenciando experiências ativas, em grupo, contemplando 
aprendizagens ao nível da diversidade, tolerância, direitos 
e deveres.

A experiência adquirida desde a aprovação do novo 
regulamento do Programa de Ocupação de Tempos Livres 
permitiu aferir a necessidade de distinguir a avaliação 
referente à tipologia de intervenientes no Programa de 
Ocupação de Tempos Livres, monitores e dinamizadores, 
dada a especificidade e tempos diferenciados de atuação 
de cada um desses tipos, com o intuito de garantir a ne-
cessária coerência, fluidez de funcionamento e tratamento 
processual, no enquadramento normativo do programa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Des-

porto e Juventude, ao abrigo do disposto na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de se-
tembro, em conjugação com o estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 198/96, de 17 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Porta-
ria n.º 205/2013, de 19 de junho, que aprova o Regulamento 
do Programa de Ocupação de Tempos Livres.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 205/2013, de 19 de junho

O artigo 16.º do Anexo à Portaria n.º 205/2013, de 19 de 
junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 16.º
[…]

1 – […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […].

2 – […]:
a) […];
b) […];

c) Enviar ao IPDJ, I.P., no prazo de 5 dias após a 
conclusão do projeto, o mapa de assiduidade dos jovens 
monitores;

d) Enviar ao IPDJ, I.P., com periodicidade mensal, 
nos 5 dias úteis seguintes ao mês a que a assiduidade 
disser respeito, o mapa de assiduidade dos jovens di-
namizadores;

e) [Anterior alínea d)];
f) [Anterior alínea e)].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, em 25 de outubro de 2013. 

 Portaria n.º 326/2013
de 1 de novembro

A Lei n.º 40/2012, de 28 de agosto, que estabelece o 
regime de acesso e exercício da atividade de treinador de 
desporto, revogando o Decreto -Lei n.º 248 -A/2008, de 
31 de dezembro, ao abrigo do qual foi criado o Programa 
Nacional de Formação de Treinadores (PNFT), define que 
o título profissional de treinador de desporto (TPTD) de 
uma dada modalidade caduca sempre que o seu titular não 
frequente com aproveitamento, no período de cinco anos, 
ações de formação contínua.

Nos termos do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, a referida formação contínua é definida 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do desporto.

A presente Portaria tem como objetivo tornar claro e 
acessível aos treinadores de desporto e às entidades for-
madoras os requisitos e procedimentos necessários para 
manter ativo o TPTD, tendo por referência que a formação 
de treinadores de desporto constitui um dos pilares fun-
damentais para o desenvolvimento desportivo, devendo a 
formação contínua ser encarada como uma parte essencial 
deste processo.

A formação contínua engloba um conjunto de iniciativas 
com características diversas, muitas delas sem qualquer 
reflexo na certificação que o treinador possui. Outras há, 
porém, que têm de assumir o caráter obrigatório definido 
na Lei n.º 40/2012, de 28 de agosto.

O universo de ações consideradas na formação contínua 
contempla um leque alargado de opções que se diferenciam 
tanto na forma (cursos temáticos, seminários, conferên-
cias, clinics, workshops, realizadas em Portugal ou no 
estrangeiro, feitas presencialmente ou à distância), como 
na origem da entidade organizadora (federações despor-
tivas, organismos associativos de classe, instituições de 
ensino superior, empresas de formação com intervenção 
nestas áreas).

Cabe ao treinador de desporto, em função da sua qua-
lificação e das etapas de desenvolvimento dos praticantes 
desportivos abrangidos pela sua atividade, escolher as 
ações de formação que mais se adequam às suas necessi-
dades e alcançar o número de Unidades de Crédito (UC) 
que for estabelecido. Nesta portaria relacionam -se também 
as diferentes competências dos treinadores, face à quali-
ficação que possuem, com as características da formação 
contínua que devem realizar.




